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De: Rafael Silva
Enviado: 21 de julho de 2023 12:54
Para: Comissão 1ª - CACDLG XV
Cc: Ana Paula Bernardo; Vasco Cipriano; Lurdes Sauane; Pedro Camacho
Assunto: Redação final PPL 97-XV-1 (GOV) - Perdão de penas e amnistia de infrações 
Anexos: dec...-XV(TF PPL 97 XV)-Perdão de penas (19jul).docx

Caras e caros colegas 
  
Para efeitos de fixação da redação final pela Comissão, nos termos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da

República, anexamos o projeto de decreto AR relativo à Proposta de Lei n.º 97/XV/1.ª (GOV) – «Estabelece perdão de 

penas e amnistia de infrações praticadas por jovens». 

  

Até ao termo da sessão legislativa, considerando o número de textos que se encontram em fase de redação final, a

complexidade e extensão de alguns deles e, ainda, a exiguidade do prazo para a sua elaboração,  informamos que

remeteremos apenas o texto do projeto de decreto AR com as respetivas sugestões de aperfeiçoamento devidamente

realçadas, que, na maioria dos casos, se cingem à confirmação de remissões e referências legislativas, e à correção de

lapsos que foi possível detetar. 

  

Destacamos as seguintes sugestões: 

  

  Artigo 7.º ‐ Alínea l) do n.º 1  

Considerando que as restantes alíneas do presente número referem sujeitos (condenados, reincidentes, funcionários, 

membros das forças armadas, das forças policiais e de segurança): 

 

Onde se lê: «l) No âmbito das contraordenações, as que forem praticadas sob influência de álcool (…)» 
  
Sugere‐se: «l) Os responsáveis pelas contraordenações praticadas sob influência de álcool (…)» 
  
 

  Artigo 8.º ‐ N.ºs  2 e 5 

  

Onde se lê: «2 ‐ Sempre que o condenado o tenha sido também em indemnização ou reparação, o perdão é 
concedido sob condição resolutiva do seu pagamento.» 
  
Sugere‐se: «2 ‐ O perdão é concedido sob condição resolutiva de pagamento da indemnização ou reparação a que 
também tenha sido condenado.» 
  
  

Onde se lê: «5 ‐ Sempre que o beneficiário da indemnização ou da reparação for desconhecido ou quando não for 
encontrado ou ocorrendo outro motivo justificado e se a reparação consistir no pagamento de quantia 
determinada, considera‐se satisfeita a condição referida no n.º 2 se o respetivo montante for depositado à ordem 
do tribunal.» 
  
Sugere‐se: «5 ‐ Quando o beneficiário da indemnização ou da reparação for desconhecido, não for encontrado ou 
ocorrer outro motivo justificado, considera‐se satisfeita a condição referida no n.º 2 se a reparação consistir no 
pagamento de quantia determinada e o respetivo montante for depositado à ordem do tribunal» 
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 Artigo 12.º ‐ N.º 3 
 
Onde se lê: «3 ‐ O lesado ainda não notificado para deduzir pedido cível é notificado para, querendo, em 10 dias, 
deduzir pedido cível (…).» 
  
Sugere‐se: «3 – O lesado ainda não notificado para deduzir pedido cível é notificado para, querendo, deduzir esse 
pedido no prazo de 10 dias (…)» 
 
 

 Artigo 13.º 
  
Onde se lê: «No prazo de 60 dias após a entrada em vigor da presente lei procede‐se, nos processos que tenham por 
objeto factos praticados até às 00:00 horas de dia 19 de junho de 2023, mediante requerimento do arguido, ou do 
Ministério Público ou oficiosamente, consoante a fase processual, ao reexame dos pressupostos da prisão 
preventiva e da obrigação de permanência na habitação, ponderando‐se (…)» 
  
Sugere‐se: «No prazo de 60 dias após a entrada em vigor da presente lei, mediante requerimento do arguido ou do 
Ministério Público ou oficiosamente, consoante a fase processual, procede‐se ao reexame dos pressupostos da 
prisão preventiva e da obrigação de permanência na habitação, nos processos que tenham por objeto factos 
praticados até às 00:00 horas de 19 de junho de 2023, ponderando‐se (…)» 
  
 
Com os melhores cumprimentos, 

Rafael Silva e Lurdes Sauane 

Assessores Parlamentares 
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